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RESUMO 
 
A presente pesquisa tem como objetivo fazer um levantamento bibliográfico sobre o sistema viário em relação ao 
planejamento urbano, apresentando também a valorização imobiliária, qualidade de vida e gentrificação. O problema 
que norteia a pesquisa é: O sistema viário, como instrumento do planejamento urbano, proporciona uma valorização 
imobiliária com qualidade de vida ou gentrificação? Como hipótese, presume-se que o sistema viário se faz relevante no 
planejamento urbano e evolução urbana, ocasionando assim, uma melhoria na qualidade de vida. Apresenta-se a 
metodologia cientifica utilizada na composição da pesquisa por meio da verificação bibliográfica e da dialética. Por 
tratar-se de uma pesquisa em desenvolvimento, não possui resultados conclusivos, porém intenciona-se dar 
continuidade ao trabalho para alcançar os objetivos finais. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE : Sistema Viário. Planejamento Urbano. Valorização imobiliária. Qualidade de vida. 

Gentrificação. 

 
 
1. INTRODUÇÃO   

O estudo encontra-se vinculado ao trabalho de conclusão de curso de Arquitetura e 

Urbanismo no Centro Universitário Fundação Assis Gurgacz. Insere-se no grupo de pesquisa PUR- 

Métodos e Técnicas do Planejamento Urbano e Regional, agrega-se ao assunto voltado para o 

planejamento urbano, desdobra-se no tema sistema viário. 

  Justifica-se no âmbito acadêmico/científico como um meio de auxílio á futuros 

pesquisadores com interesse nas áreas de planejamento urbano, sistema viário, valorização 

imobiliária, qualidade de vida e gentrificação. Proporciona, a utilidade à outras pessoas, como 
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introduz Eco (1999, p. 22) “ O estudo deve ser útil aos demais. Um artigo que apresente nova 

descoberta sobre o comportamento das partículas elementares é útil.”. Intensifica-se o 

discernimento na área profissional, pelo método de pesquisa que discorre a sistematização do 

assunto, proporcionando a ampliação do conhecimento na importância do planejamento urbano, 

mais especificamente na estruturação do sistema viário. Segundo Rodrigues (1986, p. 14) “[...] o 

espaço urbano é também, por excelência, o espaço do confronto de interesses, do processo histórico 

de definição dos direitos do indivíduo e da coletividade, permanentemente escrito e reescrito na 

arquitetura da cidade. ”  

  No contexto social e cultural, justifica-se nos resultados que o trabalho alcançará, atingindo 

o conhecimento da população sobre a relevância do planejamento no avanço em relação à qualidade 

de vida. Maricato (2013, p.77) nos afirma que “[...] a saúde implica nas condições físicas 

individuais bem como na relação com o meio físico e social ”. Sendo a qualidade de vida interligada 

com a saúde e o meio físico, mas não relativa apenas a essas especificidades, podendo-se então 

visualizar, como afirma Minayo, Hartz e Buss (2000, p. 8) que a qualidade de vida é uma noção 

humana, que se relaciona ao grau de satisfação presente na vida familiar, social, amorosa e 

ambiental, com base na síntese cultural de elementos determinantes de cada cultura que determina 

seu padrão de conforto e bem-estar.  

O objetivo geral é apresentar a revisão bibliográfica abordando os temas: Planejamento 

urbano, sistema viário, valorização imobiliária, qualidade de vida e gentrificação. Os objetivos 

específicos são: I) Apresentar a revisão bibliográfica do planejamento urbano; II) Apresentar a 

revisão bibliográfica do melhoramento do sistema viário; III) Apresentar a revisão bibliográfica de 

qualidade de vida; IV) Apresentar a revisão bibliográfica da valorização imobiliária; V) Apresentar 

a revisão bibliográfica de gentrificação; VI) Discutir os conceitos apresentados. Tem-se como base 

a fundamentação teórica de que:  

 

 

O termo gentrification deriva de gentry que, por sua vez, deriva do francês arcaico 
genterise que significa "de origem gentil, nobre". Desta feita, entende-se também a 
reestruturação de espaços urbanos residenciais e de comércio independentes com novos 
empreendimentos prediais e de grande comércio, ou seja, causando a substituição de 
pequenas lojas e antigas residências [...]. O fenômeno afeta uma região ou bairro pela 
alteração das dinâmicas da composição do local, tal como novos pontos comerciais ou 
construção de novos edifícios, valorizando a região e afetando a população de baixa renda 
local. Tal valorização é seguida de um aumento de custos de bens e serviços, dificultando a 
permanência de antigos moradores de renda insuficiente para sua manutenção no local cuja 
realidade foi alterada (SANTOS, 2014, p.588) 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 APROXIMAÇÕES TEÓRICAS NOS FUNDAMENTOS ARQUITETÔNICOS 

 

Desde a antiguidade, o homem percebeu que as rochas eram materiais duráveis para construir 

caminhos, ruas e calçadas (ABBUD, 2007, p.130). Embora a construção de ruas pavimentadas 

tenha originado no Egito, foram os romanos que se preocuparam em promover as artérias largas e 

suntuosas para realizar seus desfiles militares (HAROUEL, 1990, p.17-25). A rua era denominada 

como um lugar de comércio e de circulação, onde o poder político iniciava grandes transformações 

urbanas (LAMAS, 2004, p. 146-149).  

Em relação ás ruas e vias, foi na Revolução Industrial que se alterou a técnica de construção 

aplicando a, então, nas estradas, pontes, canais e obras urbanas: aquedutos e esgotos. Em segundo 

lugar adaptam-se as novas exigências urbanas, construindo estradas mais amplas, canais mais 

largos, crescendo rapidamente “o desenvolvimento das vias de transporte por água e por terra” 

(BENEVOLO, 2001, p.39). O problema de higiene e espaço se agregam as necessidades técnicas e 

formais, surgindo intervenções reguladoras nos anos de 1950 e 1960 do século XIX, artérias como 

as grandes boulevards4 retilíneas, simétricas e regulares (COLIN, 2000, p.93). Essas expansões 

ordenam os assentamentos burgueses, mas “são incapazes de orientar a urbanização dos novos 

espaços formados por causa das migrações originadas pela industrialização”, moldam-se então os 

contrastes entre bairros da burguesia, áreas industriais e bairros do proletariado, são essas 

contradições que geram as primeiras alternativas urbanas (PEREIRA, 2010, p.209).  

Em contrapartida, a partir de tais progressos científicos, ocorreram os grandes inchaços da 

população, de modo a exigir do poder público aprimorar os meios de circulação em função da 

mobilidade urbana (HAROUEL, 1990, p.78-101). A rua e o traçado tornam-se elementos de grande 

importância, pois esta deixa de ser apenas uma rota funcional, se tornando um percurso visual 

próprio de efeitos estáticos. Surgem então, pela necessidade de novos modos de vida, diferentes 

propostas e formas urbanas (LAMAS, 2004, p.172-212). Em vista disto, Harouel (1990, p.147) 

constata que, tal progresso multiplica naturalmente os problemas com os quais a cidade tem que 

lidar, como o crescimento demográfico e condições de habitação. 

                                                           
4 Grandes vias arteriais criadas pelo urbanismo de Haussmann na reforma de Paris a partir do século XVIII, as quais 
cortam o território da cidade com traçados concebidos como numerosos entroncamentos em estrela, em função do 
embelezamento urbano (HAROUEL, 1990, p.112). 
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Em virtude dos fatos mencionados, na contemporaneidade a edificação das cidades é uma 

pratica urbanística que cria espaços públicos e “se o sistema viário for visto como o sistema 

circulatório da cidade, as praças são seu coração; e os parques, seus pulmões urbanos” (PEREIRA, 

2010, p.169). Assim, para Benevolo (2001, p.74) o espaço externo desenvolve uma determinada 

função, como as vias de circulação de pedestres e carros, que não devem perturbar outras funções 

externas onde o espaço para desenvolvimento seja abundante, mas se estes forem obrigados “a se 

desenvolver uns sobre os outros nas estreitas passagens entre as casas” se tornam intoleráveis as 

propagações das determinadas funções.   

Deveras, fundamenta-se então, que a paisagem das cidades tem relação à paisagem urbana, 

onde o território é ocupado pelas instalações urbanas, espaços privados ou públicos - ruas, parques e 

praças. Ao pensar no espaço público e sua morfologia, tem-se classificações que articulam entre si, 

onde as vias, calçadas e ruas se relacionam com os planos horizontais no parcelamento do solo, 

visto que a base da estrutura urbana, influencia no perfil da cidade e da população e nos espaços 

livres e abertos - onde flui a vida urbana (MACEDO, 2012, p.54-56-57). Além disso, o sistema 

viário também é afetado pelo conforto térmico e, por consequência, na qualidade de vida, pois, se as 

ruas de uma determinada região ou bairro tiverem suas larguras elevadas, contribuem para a 

formação de ilhas de calor, remodelando a ordenação da infraestrutura física (CORBELLA, 2003, 

p.26). 

 De acordo com Macedo (2012, p.60) as grandes vias intraurbanas fazem parte dos principais 

vetores de crescimento das cidades, uma vez que possibilita o desenvolvimento de grandes 

empreendimentos – comerciais, industriais e sociais. No entanto, no olhar da dialética Villaça 

(2001, p.80), afirma que via não é capaz de causar o crescimento urbano em uma determinada 

região, o primeiro efeito que ela é capaz de provocar é a melhoria da acessibilidade e, assim, sua 

valorização. 

Ademais, a rua mantém uma relação com as construções adjacentes separando os edifícios, 

que ocasionam a grande variação de efeitos espaciais (NEUFERT, 2013, p.388).  Essas vias e 

estradas, além de conectarem-se a municípios vizinhos e partes da cidade de um modo fácil e 

rápido, apoiam o deslocamento das classes motorizadas, ocasionando diferentes frentes de 

urbanização, propícia à dispersão urbana. Com o melhoramento dessas vias, cria-se o hábito da 

moradia distante dos locais de trabalho, abrindo território para o sistema mobiliário, e assim, 

aproveitar-se dessas demandas para vender loteamentos (MACEDO, 2012, p.61-68).  
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Referente à configuração da rua moderna, acarreta-se variações na forma e volume e não na 

disposição básica (MACEDO, 2012, p.71-73). Sobre tal afirmação, Neufert (2013, p.389), classifica 

a rua como uma rede de circulação, cuja a função é manter o acesso e conexão, vinculando-se com 

os terrenos e edificações, os quais limitam o seu traçado. Acrescenta ainda Corbusier (2002, p.6) 

que “Nossas casas formam ruas e as ruas formam cidades e mais cidades, é um indivíduo que 

adquire uma alma, que sente, que sofre, que admira”. 

A partir desse contexto, os espaços nas cidades se articulam por determinados padrões, a fim 

de combinar elementos de conexão e relações sociais, criando-se então espaços ordenados 

(SANTOS, 1988, p.25-67). Ao se referir à reestruturação desse espaço – denominado urbano -, tem-

se grande importância a adequação à paisagem urbana para que ocorra a valorização desse espaço, 

por meio de preservação ou criação deste, carecendo de uma particular atenção ao sistema de 

transporte e, por consequência, ao viário (RODRIGUES, 1986, p.65-67).  

 Segundo Mascaró e Yoshinaga (2005, p. 13-17), a formação do sistema viário compõe-se 

por uma rede de circulação, dependendo do espaço urbano, onde recebe veículos, pedestres e até 

bicicletas. Para representar um sistema harmônico, as redes de infraestrutura, devem ser criadas em 

conjunto articulado com o espaço que o contém. De fato, faz-se necessário enfatizar então, que 

alguns casos de urbanização causam efeitos negativos, os quais podem ser evitados com um 

desenho adequado – planejamento. Um desses fatores detalha-se pela excessiva cobertura do solo, 

ocorrida não apenas pelas vias de circulação, mas também pela massa construída. Em vista disso, na 

verdade, o desenho dos espaços externos deveria adaptar-se às características do meio (ROMERO, 

2001, p.9-28).  

Além disso, Rodrigues (1986, p.97) afirma que as técnicas de previsão de tráfego visam a 

implantação de novas vias e a melhoria das existentes, podendo ser alcançadas no processo de 

renovação urbana. No entanto, a ampliação indevida desses espaços efetivos não deve seguir a 

função de capacitação ao crescimento do tráfego, para que não ocorra o desequilíbrio da estrutura 

urbana, pois “a técnica de hierarquização viária constitui-se em eficiente instrumento na otimização 

dos espaços existentes”.  

Relacionando-se com as vias de circulação, os meios de transporte se apresentam como 

fundamental importância para a economia da cidade, onde percorrem os materiais, equipamentos, 

suprimentos e mão-de-obra fazendo a distribuição desse sistema (LIDA, 2003, p.415). Para tanto, 

esse meio de circulação depende de um revestimento no solo com uma superfície de concreto e 

asfalto para poder atingir sua finalidade (FROTA, 2003, p.66). Bernucci et al (2006, p.9) afirmam 
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que o pavimento é estruturado através de muitas camadas sobre a superfície, pois estas são 

desenvolvidas para suportar ao constante tráfego e o clima. Segundo Azevedo (2004, p.96), o 

desgaste em pavimentos de áreas de grande circulação e movimentação é muito grande, como 

exemplo a relação de um elevado fluxo de pedestres em determinado local. Devido às intempéries, 

ao uso por tráfego e à problemas estruturais, os pavimentos públicos apresentam desgastes e 

defeitos, e assim, necessitam de melhorias (MASSARO, 2005, p.1). 

 

2.2 O PLANEJAMENTO URBANO 

 

Argumenta-se que o urbanismo seja uma prática de criação dos espaços públicos ou áreas 

abertas, determinando o espaço externo juntamente com o conjunto de edificações que dão forma e 

qualificação ao ambiente (PEREIRA, 2010, p.169). Ao considerar esse aspecto, nota-se que as 

obras públicas, morfologia urbana, planos urbanos e direito relativo a cidade englobam-se no termo 

“urbanismo” (HAROUEL, 1990, p.8). Tendo então como finalidade a modelação e remodelação das 

cidades, para alcançar o desenho no âmbito espacial onde as atividades do homem são 

desenvolvidas5 (DUCCI, 1989, p.9). A formação de um determinado padrão urbano é resultado das 

relaçãos de fatores políticos, sociais, tecnológicos, materiais próprios da região e clima (HERTZ, 

1998, p.31). 

Partindo disso, os exteriores agrupam os espaços públicos de fundamental importância, uma 

vez que o desenho urbano na construção das relações sociais assume, normalmente, uma posição 

crítica ao planejamento urbano moderno. Dessa forma, desempenha um papel duplo de 

embelezamento da cidade e objeto para intervenção, pública pois “os espaços públicos que 

oferecem maiores qualidades ambientais são os que têm sofrido, ao longo da história, lentas e 

graduais transformações devendo, então, ser respeitados, na medida do possível” (ROMERO, 2001, 

p.216). Afirma Lacaze (1993, p.27-28) que a formação urbana assume o como papel de definir 

fisicamente a organização da cidade, rua ou bairro, de modo a ordenar o espaço disposto, e fornece 

uma imagem de identidade da cidade ou bairro. 

 Nas cidades modernas, onde ocorreu a consequente invasão da máquina no campo da 

personalidade humana, as condições críticas se contrapõem sob as sugestões da urbanística, “Tudo 

o que concorre para a diagnose dessas condições críticas é um artifício precioso para as 

                                                           
5 Em tradução livre da autora: “El urbanismo tiene como fin la modelación y remodelacion de las ciudades, por lo cual 
es el studio de las ciudades enfocado a lograr el diseño del ámbito espacial donde se desenvuelven las actividades 
sociales del hombre” (DUCCI, 2005, p. 9).  
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considerações mais sérias do problema urbanístico” (SILVA, 2002, p.7). A cerca disso, segundo 

Maricato (2013, p.17), as organizações físicas6 urbanas – realizadas nas cidades brasileiras –, por 

meio de obras de embelezamento de bairros, junto com o mercado imobiliário de corte capitalista, 

baseiam-se na expulsão da população mais pobre removida para os morros e franjas e periferias. 

Para ilustrar cita-se Curitiba considerada uma das cidades brasileiras que ocasionaram esse tipo de 

mudanças urbanísticas de embelezamento e city-markiting7.  

Sob outro aspecto, Geddes (1994, p.79) ressalta que esse embelezamento da cidade não se 

baseia no interesse sentimental, pois “o fator estético é reconhecido na guerra e na medicina como 

um sintoma de eficiência”. Expôs-se, portanto, que o urbanismo e seu projeto de renovação e 

expansão objetivam o crescimento da demanda por espaços de uso coletivo e público, 

principalmente em áreas centrais, de modo a formular uma proposta de ampliação e de organização 

do ambiente com auxílios de técnicas de projeção (RODRIGUES, 1986, p.17).  

Ademais, tal evolução na infraestrutura urbana, oportuniza a melhoria das condições 

salutares e ambientais em áreas densamente ocupadas, valorizando o local, podendo então aumentar 

a sustentabilidade quando combinada com melhorias da gestão de financiamento urbano (ACIOLY, 

DAVIDSON, 1998, p.83). Já Maricato (2013, p.12), aponta a importância da requalificação urbana 

e reformas, com a intenção de manter os moradores que ali já residiam, contrariando a tendência de 

exclusão social8 no urbanismo ao final do século XX. Pronsato (2005, p.121) afirma em 

concordância com o conceito citado, e identificando que as propostas de transformação e 

intervenções de um determinado lugar coloca como prioridade a consideração da população que lá 

reside, se inter-relacionando com o espaço e o tempo.  

 O urbanismo encontra-se interligado a grande parte do que diz respeito a cidade, sendo uma 

dessas partes a morfologia urbana (HAROUEL, 1990, p.8). E assim, considera-se que o sistema 

viário seja um fator determinante e a causa do layout urbano nos assentamentos humanos, fazendo a 

diferença na morfologia urbana (ACIOLY, DAVIDSON, 1998, p.66).  Cullen (1971, p.27), afirma 

que se tem uma polaridade entre a circulação de pessoas e a de veículos, sendo a unidade base da 

                                                           
6 Segundo Rodrigues (1986, p.35), pode-se entender e definir como uma renovação, reestruturação ou expansão de 
espaços, adequando-se então, sua proposta de uso coletivo ou até mesmo privado. 
7 Utilização de uma imagem síntese que opera com articulações voltadas a “priorizar o homem”, contendo o discurso de 
que o ponto de vista social é o dominante, racional e portador de valores universais, apresenta-se então os interesses da 
classe minoritária como o interesse comum a todos os membros da sociedade (GARCIA, 1997). 
8 A autora Maricato (2013, p.12), específica nessa situação o desafio na requalificação urbana, dando especial atenção 
para o caso de ampliação, melhoria e reforma de moradias existentes, como tática para atrair a classe média mantendo 
os moradores que no cortiço já residiam. Contrariando então: “[...] várias tendências dominantes no urbanismo do final 
do século XX, que têm na cidade empresa seus nexos centrais, socialmente excludentes”. 
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morfologia urbana. Mas, Lamas (2004, p.46) afirma que, essa morfologia se compõe por elementos9 

morfológicos que se relacionam, ou devem se relacionar com a escala de concepção do espaço, ou a 

simples análise, considerando-os diferentes, sem se importar que seja uma rua, uma praça, um 

bairro ou uma cidade. 

 

2.3 O SISTEMA VIÁRIO 

 

No sistema viário as vias, servem basicamente não apenas para passagem de veículos, como 

também para as sarjetas e das calhas que fazem o papel de escoamento da água pluvial, visto que 

possui um grau de necessidade dimensional de medidas padrão, cuja a finalidade é ocasionar uma 

movimentação livre entre eles. Ainda nessa composição, tem-se a área de pedestres, conhecida 

como calçada, a qual traz segurança as pessoas que necessitam caminhar pela cidade, e também 

configura áreas recreativas de desenvolvimento (NEUFERT, 2013, p.391-394). A cerca disso 

Bernucci at al (2006, p.11) aponta sobre o sistema construtivo de uma via, em destaque a 

pavimentação, a qual propicia principalmente uma melhoria em relação ao rolamento da pista, à 

economia, à segurança e ao conforto. Como a camada, construída sobre a terraplanagem final, é 

composta por múltiplas espessuras resiste aos esforços oriundos do tráfego e do clima.  

Observa-se, então, que o sistema de circulação e de tráfego é considerado o componente 

mais caro em um projeto urbanista, desde que esses acessos e ruas sejam pavimentados. Conforme 

Acioly e Davidson (1998, p.66 a 67) “O padrão de urbanização do sistema viário e suas dimensões 

também aumentam o custo final da implantação das infra-estruturas[sic] e, conseqüentemente[sic], 

da urbanização”. 

 

 

[...] o intenso processo de urbanização das últimas décadas frequentemente se desenvolveu 
ao longo do sistema viário, descaracterizando a concepção de limites urbanos. Ao mesmo 
tempo, a expansão das áreas urbanas aumentou sensivelmente a necessidade de cruzar áreas 
desenvolvidas, ou que em breve o serão, para conectar novas rodovias à rede viária local, 
ligar entre si áreas afastadas ou integrar novas áreas ao organismo urbano. Também a 
ampliação da capacidade e melhoria das características de muitos trechos próximos a áreas 
urbanas e que inicialmente eram tipicamente rodoviárias, envolve a consideração do 
processo de desenvolvimento urbano (BRASIL, 1974 p.1).  

 

 

                                                           
9 Elementos morfológicos do Espaço Urbano, definidos por Lamas (2004) como o solo, os edifícios, o lote, o quarteirão, 
a fachada, o logradouro, o traçado da rua, a praça, o monumento, a árvores e a vegetação e o mobiliário urbano. 
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Quando se aborda o assunto sobre o sistema viário, Neufert (2013, p.388) ressalta que a 

relação com as construções adjacentes é classificada como parte desse sistema, separando entre si 

por meio das vias de circulação. Para Corbusier (2000, p.78) deve- se evitar nas cidades as ruas 

corredores com duas calçadas e sufocadas pelas construções ao decorrer desta. Como se evidencia, 

a cidade rege tudo, como a paz e o trabalho, e conceitua-se como oficinas espirituais que produzem 

a obra do mundo. Então, o planejamento do sistema viário se faz de fundamental importância pelo 

fato de sua forma e dimensão poderem levar de um isolamento ao congestionamento.  

Em contrapartida, um dos grandes problemas apontados por Cassilha e Cassilha (2009, p.9), 

é que os espaços públicos vêm sofrendo degradação, uma vez que as ruas são abandonadas e 

substituídas por locais fechados e privados devido a maior segurança, “a população de média e alta 

renda se sente amedrontada e se isola em condomínios e espaços enclausurados, acabando por não 

mais vivenciar sua própria cidade”. Segundo Jacobs (2000, p.30), um distrito urbano, possui como 

principal atributo a segurança das pessoas nos espaços de circulação e de convivência social para 

que se sintam resguardadas e protegidas em meio a tantos desconhecidos. Se uma rua se encontra 

livre de violência, a cidade está razoavelmente livre de violência e em harmonia, não devendo as 

pessoas se sentirem ameaçadas de antemão. 

Segundo Rodrigues (1986, p.92) o sistema pode se classificar pelo conjunto entre tráfego e 

transportes, sob uma visão simplificada. Em vista disso, a morfologia urbana de uma cidade é 

determinada por tais elementos, que implicam a configuração do layout urbano, uma  vez que este 

estabelece a forma de circulação de pessoas, de mercadorias, de pedestres e estipula a sequência de 

espaços de interação, além de encontro social (ACIOLY, DAVIDSON, 1998, p. 66 a 67). 

Assim, julga-se a rua como uma função de acesso e conexão, considerando a sua 

localização, ou seja, se ela é encontrada dentro ou fora das localidades mais conhecidas e disputadas 

(NEUFERT, 2013, p.389).  

 

2.4 A VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA 

 

Ao final do século XIX, considerava-se a cidade com um delimitado mercado imobiliário, 

composto por oficinas, casas e aluguéis de quartos, contando também com os loteamentos de 

antigas chácaras. Devido à intensificação do crescimento demográfico e à diversificação 

econômica, houve um aumento na disputa por localizações, ocasionando a melhoria no mercado de 

vendas e de aluguéis (ROLNIK, 1999, p.101). Segundo Maricato (2013, p.20) em 1964 com a 
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implementação do SFH10, houve uma explosão imobiliária com base no edifício de apartamentos, 

em relação ao mercado de promoção privada. Consolida Maricato que: 

 

 

A atividade produtiva imobiliária nas cidades brasileiras não subjugou as atividades 
especulativas, como ocorreu nos países centrais do capitalismo. Para a maior parte da 
população que buscava moradia nas cidades o mercado não se abriu. O acesso das classes 
médias e altas foi priorizado[...]. Na década de 1980, trouxe um forte impacto social e 
ambiental, ampliando o universo de desigualdade social[...]. O crescimento urbano sempre 
se deu por exclusão social, desde a emergência do trabalhador livre na sociedade brasileira, 
que é quando as cidades tendem a ganhar nova dimensão e tem início o problema da 
habitação (MARICATO, 2013, p.21 a 22). 

 

 

Somado a isso, Acioly e Davidson (1998, p.71 a 72) disseminam que com a ausência de uma 

política fundiária urbana, moderações na oferta de terrenos, uma legislação de planejamento que 

restringe a poucos e controla as densidades em determinados locais e empreendimentos 

imobiliários, eleva-se o custo da terra e dos terrenos. Assim, quando se tem um aumento do valor de 

preços em regiões com uma boa infraestrutura, às ofertas voltam-se as áreas periféricas, pois são 

acessíveis à população carente, devido à precariedade na questão urbana, ocorrendo uma relação 

direta entre o comportamento do mercado imobiliário e as densidades residências. Então, Novak 

(2009, p.134) ressalta que o ponto mais importante desse assunto é o espaço – um bem raro com 

necessidade de organização racional –, cuja a raridade é evidente e explica o motivo de o solo ter 

um preço, pois se a carência não é essencial a nenhum bem, nasce a vontade humana por eles. Pode-

se constatar, por outro aspecto, que o mercado imobiliário é socialmente cego e insensível, visto que 

necessita garantir acesso a usos antagonistas, que socialmente julgam prioritários do espaço, como o 

designado à habitação social, equipamentos públicos e áreas verdes.  

 

2.5 QUALIDADE DE VIDA 

 

Compreende-se como qualidade de vida um aspecto humano da sua própria existência, uma 

determinada forma de percepção na questão do próprio existir. No senso comum, resume-se a 

definir a qualidade de vida como um alto padrão de bem-estar, de acordo com sua ordem 

econômica, social ou emocional, entretanto negligenciam os leigos de que esse conceito se encontra 
                                                           
10 Sistema Financeiro de Habitação, com base nas Políticas Federais de Habitação, onde financiou-se mais de 6 milhões 
de moradias, tendo um ponto de inclinação no período de 1994, atendia com eficiência as camadas mais populares de 
baixa renda (SANTOS, 1999). 
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em fase de concepção de identidade, vinculando-se então, em relação à saúde, à moradia, ao lazer, 

aos hábitos de atividades e à alimentação. Dessa forma afirma-se uma junção desses elementos, 

com uma posição positiva de bem-estar (ALMEIDA, GUTIERREZ, MARQUES, 2012, p.14 a 15).  

Sob outra premissa, uma das formas de avaliar a qualidade de vida é por meio das 

necessidades e dos graus de satisfação, além de analisar se os recursos disponíveis são suficientes 

para a capacidade relativa de atender as necessidades de um determinado grupo (HERCULANO, 

2000, p.5). Ademais a qualidade de vida, e sua percepção do bem-estar, está subordinada ao 

julgamento que cada um faz de sua vida, não tendo uma relação direta com a felicidade, mas 

englobando o bem-estar individual na saúde, na nutrição, na renda per capita e na educação 

(BESSA, GALLO, 2016, p.4).  

Segundo a norma de Desenvolvimento Sustentável de Comunidades (ABNT, 2017, p.34), um 

conjunto de indicadores de qualidade de vida determina que na urbanização moderna e nas cidades 

sustentáveis um desses indicadores é a esperança de vida, podendo resumir então a mortalidade na 

sociedade, “pode ser pensado como indicando o potencial de retorno sobre o investimento em 

capital humano e é necessário para o cálculo de várias medidas atuais”, medidas essas que definem 

a qualidade de vida. A expectativa reflete a mortalidade de uma população, estando então, 

interligada às condições de saúde, integrando-se ao desenvolvimento, o tamanho e o potencial de 

crescimento das populações. 

 

2.6 GENTRIFICAÇÃO 

 

O termo foi utilizado em primazia pela socióloga britânica Ruth Glass, em 1964, ao análisar 

as transformações imobiliárias em determinados distritos londrinos. No entanto, com o geógrafo 

Neil Smith, o processo de gentrificação foi aprofundado e consolidado como fenômeno social 

presente nas cidades contemporâneas (SANTOS, 2014, p.588). Segundo Ferreira (2014, p.1), os 

projetos de revitalização alteram as características dos lugares, de modo a criar novas fronteiras 

urbanas, e ocasionar o processo de gentrificação que é considerado uma forma de espoliação11, visto 

que utiliza termos como revitalização e requalificação por meio de iniciativas públicas ou privadas. 

Sob tal contexto, os centros urbanos antigos ou um determinado bairro, depravados pelo 

tempo ou utilização indevida, podem vir a passar por uma série de melhorias físicas, de ordem 

econômica, social e cultural, originadas pelo urbanismo, elevando o conceito daquele determinado 
                                                           
11 Segundo o Dicio - Dicionário Online de Português (2017), espoliação tem como significado a ação de privar uma 
pessoa de alguma coisa que lhe pertence por direito, através de violência ou fraude.  
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lugar onde se possibilita a ocorrência do fenômeno de gentrificação. Esse processo se caracteriza, 

normalmente, pelas ocupações que a classe média faz de um bairro ou local da cidade, com a 

expulsão e afastamento da classe de baixa renda, acompanhado das melhorias particulares ou 

públicas de infraestrutura (BATALLER, 2000, p.10).  

Dessa forma, Pereira (2014, p.308) afirma que, o termo gentrificação, tornou-se primordial no 

assunto relacionado a transformações urbanas vivenciadas nas cidades contemporâneas, como os 

processos de melhoramento de determinados locais – anteriormente caracterizados pela 

predominância da população de baixa renda – onde a população mais nobre começa a tomar conta, 

e assim expulsa a camada popular. Para Furtado (2014), a gentrificação faz parte do processo 

permanente de reestruturação urbana, dentro da organização do espaço nas cidades.  

 

 

Grande parte da bibliografia procura evidenciar, tanto do ponto de vista dos estudos 
empíricos quanto dos debates teóricos, que já uma concepção generalizada do processo de 
gentrificação como uma forma de revitalização ou renascimento urbano. Essa perspectiva 
implica aceitar um certo tipo de decadência secular anterior e, agora, uma reversão dos 
caminhos até então estabelecidos nas cidades[...]. Assim, o fenômeno de gentrificação 
precisa ser explicado tanto por tendência estruturais, quanto por especificidades históricas, 
sem retirá-lo, contudo, do ponto de vista teórico, do contexto social do qual ele é parte. 
Mais precisamente, o processo de gentrificação necessita ser teorizado como parte da 
totalidade orgânica da formação social, o que significa procurar as causas de processo de 
gentrificação na conjuntura da produção, circulação e consumo (FURTADO, 2014, p.343). 

 

 

 Para Ferreira (2014, p.2) o conceito trata de um fenômeno que reúne modernização e 

deslocamento, ou seja, modernização e melhoria, tendo-se a problemática então de que após o 

investimento em infraestrutura, tem-se uma maior valorização do lugar, ocorrendo a expulsão dos 

antigos moradores que não resistem ao encarecimento do local, sendo então obrigado a procurar por 

outra área de custo mais baixo.  

 

3. METODOLOGIA 

 

  A metodologia utilizada neste trabalho é a dialética. Como afirmam Marconi e Lakatos 

(2000, p.84 a 85) esse método, utiliza-se da necessidade de avaliar uma determinada situação, 

acontecimento ou tarefa através do ponto de vista das determinantes condições do mesmo, podendo 

então, explica-la. A dialética refere-se ao desenvolvimento da contradição ou negação das coisas, 
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sendo essa negação um ponto de transformação com ênfase no elemento contrário, tendo uma 

mudança considerada como a negação da negação.   

  Os estudos se fundamentaram na pesquisa bibliográfica que segundo Carvalho (1989, p.100) 

tem por finalidade localizar e consultar coeficientes e condições de informação escrita, para reunir 

dados sobre determinado tema, procurando “[...] livros e documentos escritos as informações 

necessárias para progredir no estudo de um tema de interesse”. Pela pesquisa bibliográfica tem-se a 

busca pela explicação de problemas por referências teóricas documentadas. Segundo Cervo e 

Bervian (2002, p.66), esse método de pesquisa é classificado como um meio de formação por 

primazia, constituindo parte da pesquisa descritiva com o objetivo de recolher informação e 

entendimento antecipado a respeito de um problema que vivencia uma resposta.  

 

4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 

O sistema viário é considerado a estrutura principal de uma cidade, uma vez que é formado 

por vias de pedestres e veículos que ligam os setores residenciais aos equipamentos urbanos, 

garantindo o deslocamento de pessoas para outros bairros vizinhos (LACAZE, 1993, p.40). Ou seja, 

essas vias de circulação se consolidam no espaço público, pois proporcionam diferentes usos e, a 

partir disso “o planejamento urbano e os projetos de intervenções no setor de circulação objetivam 

alcançar uma relação equilibrada entre tráfego de veículos e outras funções importantes do espaço 

da rua” (NEUFERT, 2013, p.389). Segundo Jacobs (2000, p.29), as ruas de uma cidade não apenas 

comportam veículos e calçadas, mas também são fundamentais para o funcionamento adequado das 

cidades. 

De acordo com Villaça (2001, p.80), uma via regional ou terminal de transporte urbano não 

provoca o crescimento ou desenvolvimento urbano, mas sim uma melhoria na acessibilidade e, 

dessa forma, ocorre a valorização, considerado fruto do trabalho realizado na construção da via, 

constatando assim todos os pontos do espaço construído, “o valor da terra que passa a ser 

determinado por uma via é em geral localização[...] edifícios, redes ou estradas – que o constituem”. 

Ademais, ressaltam Mascaró e Yoshinaga (2005, p.27) que o sistema apenas se faz harmônico, se as 

redes de infraestrutura urbana articulam entre si, de modo a ocorrer um melhoramento no espaço 

urbano.  

Para Del Rio (1990, p.138), esses elementos de circulação e vias são essenciais afim de 

definir a acessibilidade e a infraestrutura, visto que os componentes orientam as direções de 
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assentamentos e a percepção de sua imagem. Seguindo essa definição, uma nova malha viária 

deveria promover hierarquia entre essa composição, para minimizar os custos de implantação e de 

conservação. Portanto o sistema viário –  ruas e calçadas – torna-se fundamental no planejamento 

urbano (JACOBS, 2000, p.29).  

Como se verifica, a estrutura viária planejada adequadamente transforma a cidade em 

espaços transitáveis, pelo fato de interligar pavimentos de distintos padrões, que permitem 

acondicionar a acessibilidade (CULLEN, 1996, p.56). Pode-se então perceber que, além de a rua ser 

uma passagem, é um espaço a céu aberto em uma forma que a contém – o chão pavimentado e as 

fachadas dos edifícios. Desse modo, tal sistema de espaço público atinge todos os elementos da 

configuração urbana12 (HOLSTON, 1993, p.115).  

Sobre o conceito da qualidade do ambiente urbano, em 1960 houve muitas criticadas e 

protestos comprometendo a iniciativa privada e o poder público em relação à vida das comunidades 

e à qualidade dos espaços urbanos, além de sua arquitetura (DEL RIO, 1990, p.19). Segundo Acioly 

e Davidson (1998, p.10), os políticos e profissionais ligados a urbanização podem alterar a 

qualidade de vida do espaço da moradia da população, porém há uma carência de reflexão 

minuciosa. 

Nessa perspectiva, o planejamento governamental possui um caráter coletivo, e não 

individual, pois os grupos populacionais são orientados pelas políticas públicas já que estas se 

encontram intimamente relacionadas à qualidade de vida, de modo que possuem o poder de 

satisfazer as necessidades dos habitantes (BESSA, GALLO, 2016, p.14). Já Corbella (2003, p.26) 

afirma que a malha urbana – considerada o gabarito de uma cidade – se encontra propícia a 

alterações em seu planejamento e, entre elas, a largura das ruas visto que, se forem elevadas e 

combinadas com elevadas edificações, ocorre a intensa dificuldade de dissipar o calor, formando 

então potenciais ilhas de calor. Essa simples atitude no planejamento, simultaneamente com outros 

elementos como poluição do ar e desconforto acústico, contribuirá com a alteração do conforto 

térmico afetando diretamente a população e sua qualidade de vida, tanto dos moradores fixos, como 

apenas dos pedestres passantes. E assim, Nobre afirma a fundamental relação da qualidade de vida e 

Urbanismo:   

 

                                                           
12 Fundamentos considerados constitutivos da base urbana, no território físico da cidade, através de elementos do meio 
antrópico – transformações que o homem faz no meio natural, para que assim possa ocupar determinadas áreas, 
podendo acontecer de forma planejada, ou irregular e indevida – e do meio natural – como os cursos d’água, 
configurações de rios e suas nascentes, bacias hidrográficas, montanhas, vegetações e formas topográficas – que farão o 
trabalho de dar sustentação a forma urbana (CASSILHA, CASSILHA, 2009, p.10 a 11). 
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Como a qualidade de vida pode ser definida? É mais uma questão de qualidade a ser 
buscada dentro dos programas de qualidade total dentro das empresas. É o tempo de 
trânsito e as condições de tráfego, entre o local de trabalho e de moradia. É a qualidade dos 
serviços médico-hospitalares. É a presença de áreas verdes nas grandes cidades. É a 
segurança que nos protege dos criminosos. É a ausência de efeitos colaterais de 
medicamentos de uso crônico. É a realização profissional. É a realização financeira. É 
usufruir do lazer. É ter saúde. É amar. É enfim, o que cada um de nós pode considerar como 
importante para viver bem (NOBRE, 1995, p.299) 

 

 

 Por conseguinte, segundo Bessa e Gallo (2016, p.5), a relação entre a qualidade de vida e a 

urbanização se desdobra pelo fato de a rua, a praça e o bairro, integrarem os moradores e 

reforçarem a sociabilidade. Como o indivíduo tenta adquirir uma imagem própria do espaço, ao 

vivenciar em uma cidade, essa paisagem urbana passa a possuir elementos13 representativos de 

qualidade de vida.  

Em relação a valorização imobiliária e gentrificação Rolnik (1999, p.101) afirma que as 

normas que regulam as construções e loteamentos demarcam e dissolvem territórios, estabelecem 

fronteiras e acabam intervindo no mercado imobiliário, com o melhoramento da infraestrutura 

altera-se o eixo de valorização do solo, ocasionando uma determinada influência no ciclo do 

mercado. Essa valorização, movimento e rentabilidade são definidos por uma determinada lógica, 

“por um lado, são mais valorizadas as localizações capazes de gerar as maiores densidades e 

intensidades de ocupação; por outro, valorizam-se os espaços altamente diferenciados ou 

exclusivos”. O desenvolvimento urbano é considerado rentável quando o capital imobiliário é 

vantajoso, sendo as edificações e infraestrutura produzidas em ritmo acelerado, mas esse acesso 

encontra-se barrado a maioria das pessoas. Os lucros nos negócios imobiliários em um determinado 

bairro dependem do ritmo de chegada dos melhoramentos e instrumentos de infraestrutura do 

bairro, pois assim ocasiona-se a elevação do patamar de preço (ROLNIK, 1999, p.130 – 131 e 

PRONSATO, 2005, p.14).  

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho utilizou-se do levantamento conceitual, a partir do título “Revisão 

Bibliográfica: o sistema viário como instrumento do planejamento urbano: valorização imobiliária 
                                                           
13 “Acessibilidade, fluidez, limpeza, iluminação, qualidade da edificações, tamanho das residências, presença de áreas 
verdes e disponibilidade de serviços básicos são indicativos do grau de satisfação e necessidades básicas” (BESSA, 
GALLO, 2016, p.5 a 6). 
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com qualidade de vida ou gentrificação?”. Na introdução abordou-se as informações fundamentais, 

que originaram o projeto de pesquisa. O assunto voltou-se para o planejamento urbano, e o tema em 

desdobramento aponta o sistema viário. 

  Considera-se então, a resultante analisada por meio da pesquisa de levantamento e revisão 

bibliográfica, considerando o problema de que o sistema viário, considerado um importante 

instrumento do planejamento urbano, pode proporcionar uma melhoria na qualidade de vida da 

população, em decorrência da pressuposição da hipótese apontada. Como citado na fundamentação 

teórica, a morfologia urbana de uma cidade é composta por fatores, como o sistema viário, que 

estabelece a forma de circulação de pessoas, mercadorias, pedestres e estipula a sequência de 

espaços de interação e encontro social. O planejamento e melhoramento do sistema viário se faz de 

fundamental importância pelo fato de sua forma e dimensão definirem a linguagem da cidade, e 

proporcionar ao cidadão a oportunidade de circulação com segurança e qualidade de vida. A 

pesquisa exposta encontra-se em desenvolvimento, a qual ocasionará a relação de análise posterior 

por meio da fundamentação teórica apresentada.  
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